[image: image1.wmf]
Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº  183/2006

SÚMULA:
Dá nova redação à alínea “c” do inciso III do artigo 65 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,   5 de julho de 2006.

TERCÍLIO TURINI

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                     /2006

SÚMULA:
Dá nova redação à alínea “c” do inciso III do artigo 65 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
A alínea “c” do inciso III do artigo 65 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 65.  . . . 

. . .

III – . . . 

. . . 

c) concordância de todos os proprietários limítrofes,  dispensada esta com relação ao proprietário limítrofe se este ali exercer comércio ou prestação de serviço;”
. . . 

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   5 de julho de 2006.

TERCÍLIO TURINI

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº                  /2006

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade dar nova redação a alínea “c” do inciso III do artigo 65 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

Esse dispositivo permite comércio local e prestação de serviço em zonas residenciais desde que o interessado obtenha a concordância de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos proprietários dos imóveis que distem até 100 (cem) metros das divisas dos lotes em questão e a concordância de todos os proprietários limítrofes;

Estamos alterando essa alínea e dispensando a concordância dos proprietários limítrofes, se este ali exercer comércio ou prestação de serviço.

Essa alteração se deve ao fato de que se o proprietário limítrofe ali tem seu comércio ou prestação de serviço não há razão lógica para se obter a sua concordância por motivos óbvios,  afora o fato de que ele pode não concordar para não ter concorrência no caso de o novo comércio ou serviço ser idêntico ao por ele exercido.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   5 de julho de 2006.

TERCÍLIO TURINI

VEREADOR

mms
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